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CONCURSO PÚBLICO N° 01/2018 
EDITAL DE ABERTURA N° 01/2018 

 
Dispõe sobre concurso público destinado a contratação de 
Procurador Jurídico, para o quadro permanente de servidores 
da Câmara Municipal de Echaporã, na forma prevista no artigo 
37, II da Constituição Federal, sob regime estatutário vigente e 
demais legislações pertinentes 

 
O Presidente da Câmara Municipal de Echaporã, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, TORNA 
PÚBLICO que estarão abertas as inscrições para o para provimento da vaga do cargo abaixo especificado e as 
que vagarem dentro do prazo de validade previsto no presente Edital. O Concurso Público será regido pelas 
instruções especiais constantes do presente Edital, elaborado em conformidade com os ditames da Legislação 
vigente e pertinente. A Organização, a aplicação e a correção das provas deste Concurso Público serão de 
responsabilidade da Fundação Educacional do Município de Assis - FEMA. 
 

INSTRUÇÕES ESPECIAIS 

I. DO CARGO 

1. O presente Concurso Público destina-se ao provimento de vaga do cargo constante do item 2 desta seção, 
com vaga existente e que vierem a existir dentro do prazo de sua validade. 
2. O cargo, o total das vagas, o vencimento (R$), os requisitos exigidos e a jornada semanal de trabalho (horas) 
são os estabelecidos na tabela que segue: 

Cargo 
Total de 
Vagas 

Referência 
Salário 

(R$) 
Requisitos exigidos 

Jornada 
Semanal de 

Trabalho 
(horas 

semanais) 

Procurador Jurídico 01 
D1 

R$ 3.698,29 

Ensino Superior Completo em Direito e 
Inscrição de Advogado(a) na Ordem 

dos Advogados do Brasil 
20 

 
3. O cargo de Procurador Jurídico é de provimento efetivo, com carga horária de trabalho de 20 (vinte) horas 
semanais, conforme previsão do artigo 20 do Estatuto da Advocacia – Lei Federal nº 8.906, de 4 de julho de 1994. 
4. As atribuições do cargo de Procurador Jurídico estão descritas no Anexo I. 

II. DAS INSCRIÇÕES 

5. A inscrição do candidato implicará no conhecimento e na tácita aceitação das normas e condições 
estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderão ser alegadas qualquer espécie de desconhecimento. 
6. Antes de efetuar o recolhimento da taxa de inscrição, o candidato deverá certificar-se de que preenche todos 
os requisitos exigidos neste Edital, a fim de evitar ônus desnecessário. 
7. As inscrições serão realizadas no período de 10 a 24 de outubro de 2018, exclusivamente pela internet, 
devendo o candidato adotar os seguintes procedimentos: 

a) Acessar, durante o período de inscrição, no endereço eletrônico www.fema.edu.br, o link 
“Concursos/Seleções – Externos” e, depois, o link referente ao presente Concurso Público; 

b) Ler antecipadamente, na íntegra, o Edital; 
c) Preencher o Formulário de Inscrição, no qual declarará estar ciente das condições exigidas e das normas 

expressas neste Edital; 
d) Clicar no campo “Enviar os Dados da Inscrição”; 
e) Após 2 (dois) dias úteis, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico www.fema.edu.br, imprimir o 

boleto no link indicado e realizar o pagamento da taxa de inscrição, no valor de R$ 100,00, até a data de 
vencimento 01/11/2018 constante no documento. 

http://www.fema.edu.br/
http://www.fema.edu.br/
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8. O candidato será responsável por qualquer erro, omissão e pelas informações prestadas na ficha de 
inscrição. 
9. O candidato que prestar declaração falsa, inexata ou, ainda, que não satisfaça a todas as condições 
estabelecidas neste Edital, terá sua inscrição cancelada e, em consequência, anulados todos os atos dela 
decorrentes, mesmo que aprovado e que o fato seja constatado posteriormente. 
10. O pagamento do boleto deverá ser feito em qualquer agência bancária até a data de vencimento do mesmo. 
11. O simples recolhimento da Taxa de Inscrição na agência bancária não significa que a inscrição no Concurso 
Público tenha sido efetivada. A efetivação será comprovada por meio do recebimento do crédito do pagamento 
pela Instituição Bancária. 
12. Caberá ao candidato acompanhar por meio do endereço eletrônico www.fema.edu.br, onde realizou a 
inscrição, a confirmação do processamento do seu boleto, após o dia 05 de novembro de 2018, se o mesmo foi 
creditado corretamente. No caso de constatar que sua inscrição continua como NÃO EFETIVADA, o mesmo 
deverá, até o dia 07 de novembro de 2018, encaminhar um e-mail para concurso@femanet.com.br, informando 
seus dados (CPF, nome completo e número de inscrição) e anexando cópia do comprovante de pagamento. O 
candidato será informado da alteração ou não em até 24 (vinte e quatro) horas úteis após o envio do e-mail, 
quando será comunicado por e-mail sobre a situação. 
13. Não será aceito pagamento da taxa de inscrição que não seja por meio da quitação do boleto emitido no 
momento da inscrição. 
14. Não será aceito pagamento da taxa de inscrição por meio de cheque, depósito em caixa eletrônico, pelos 
correios, fac-símile, transferência eletrônica, DOC, DOC eletrônico, ordem de pagamento ou depósito comum em 
conta corrente, condicional ou fora do período de inscrição ou por qualquer outro meio que não os especificados 
neste Edital. 
15. A inscrição, cujo pagamento não for creditado nos termos do Edital, não será aceita. 
16. Não haverá devolução da importância paga por desistência do candidato, ainda que efetuada a mais ou em 
duplicidade, seja qual for o motivo. 
17. A formalização da inscrição somente se dará com o adequado preenchimento de todos os campos da ficha de 
inscrição pelo candidato, e pagamento da respectiva taxa com emissão de comprovante de operação emitido pela 
instituição bancária. 
18. O descumprimento das instruções para a inscrição implicará na não efetivação da inscrição. 
19. A partir de 09 de novembro de 2018, o candidato deverá conferir no endereço eletrônico 
www.fema.edu.br a homologação da inscrição. Caso seja detectada falta de informação, o candidato deverá 
entrar em contato por meio do e-mail: concurso@femanet.com.br, até o dia 11 de novembro de 2018, para 
verificar o ocorrido. 
20. A Fundação Educacional do Município de Assis não se responsabilizará por solicitação de inscrição não 
recebida por motivo de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamentos das linhas 
de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 
21. É de inteira responsabilidade do candidato à manutenção sob sua guarda do comprovante de pagamento da 
taxa de inscrição, para posterior apresentação, se necessário. 
22. O candidato deverá declarar, na solicitação de inscrição, que tem ciência e aceita as regras do Edital. E, caso 
aprovado, classificado e convocado, no momento oportuno, deverá entregar os documentos comprobatórios da 
escolaridade e pré-requisitos exigidos para a função por ocasião da nomeação. 
23. O candidato que declarar, no ato da inscrição, possuir filhos menores, deverá digitalizar a certidão de 
nascimento destes e enviar para o e-mail concurso@femanet.com.br, informando o número da inscrição, nome 
completo e CPF, até o dia 24 de novembro de 2018, como forma de comprovação.  
24. A correção de eventuais erros de digitação nos dados cadastrais deverá ser solicitada por e-mail: 
concurso@femanet.com.br. 

III. DAS CANDIDATAS LACTANTES 

25. A candidata que tiver necessidade de amamentar crianças de até seis meses de idade durante a realização 
das provas, além de solicitar o Atendimento Especial para tal fim no formulário de inscrição, deverá apresentar no 
dia da prova a cópia simples da certidão de nascimento da criança e deverá levar um(a) acompanhante, que ficará 
em sala reservada para essa finalidade e que será responsável pela guarda da criança. 
26. As crianças poderão ser amamentadas por até trinta minutos a cada período de duas horas. 
27. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata. 
28. A candidata que não levar acompanhante não realizará as provas. 
29. A solicitação de condições especiais será atendida obedecendo a critérios de viabilidade e de razoabilidade. 

 

mailto:concurso@femanet.com.br
mailto:concurso@femanet.com.br
mailto:concurso@femanet.com.br
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IV. DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA – PCD 

30. A Pessoa com Deficiência (PcD) que pretenda fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso 
VIII do artigo 37 da Constituição Federal e pela Lei Nº 7.853/89 é assegurado o direito de inscrição para os cargos 
em Concurso Público, cujas atribuições sejam compatíveis com as deficiências de que são portadoras. Em 
obediência ao disposto art. 37, § 1º e 2º do Decreto 3.298 de 20/12/99 que regulamenta a Lei 7853/89, ser-lhes-á 
reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas existentes para cada cargo, individualmente, das que 
vierem a surgir ou que forem criadas no prazo de validade do presente Concurso Público. 
31. Não havendo candidatos aprovados para a vaga reservada a PcD, esta será preenchida pelos demais 
concursados, com estrita observância da ordem classificatória. 
32. Os candidatos PcD, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto Federal Nº 3.298/99, 
particularmente em seu art. 40, participarão do Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e 
local de aplicação das provas, e a nota mínima exigida para todos os demais candidatos. Os benefícios previstos 
no artigo 40, §§ 1º e 2º do Decreto Federal Nº 3.298/99, deverão ser requeridos por escrito, durante o período das 
inscrições, por meio da ficha de inscrição. 
33. O candidato deverá encaminhar no ato da inscrição Laudo Médico atestando a espécie e o grau ou nível da 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, 
bem como a provável causa da deficiência, inclusive para assegurar previsão de adaptação de prova. 
34. O candidato deverá juntar todos os documentos, digitalizá-los e encaminhá-los para o e-mail 
concurso@femanet.com.br, até o dia 24/10/2018, 23h59. No e-mail deverão constar o nome completo, RG e 
número de inscrição. 
35. Serão indeferidas as inscrições na condição especial de PcD, dos candidatos que não encaminharem dentro 
do prazo e forma prevista no presente Edital o respectivo Laudo Médico. 
36. O candidato PcD que não realizar a inscrição conforme instruções constantes neste Edital não poderão 
impetrar recurso em favor de sua situação. 
37. Ao ser convocado para investidura no cargo público, o candidato deverá se submeter a exame médico oficial 
ou credenciado pela Câmara Municipal de Echaporã, que terá decisão terminativa sobre a qualificação do 
candidato como deficiente ou não, e o grau de deficiência capacitante para o exercício do cargo. Será eliminado 
da lista de PNE o candidato cuja deficiência assinalada na Ficha de Inscrição não se constate, devendo o mesmo 
constar apenas na lista de classificação geral. 
38. Após o ingresso do candidato portador de necessidades especiais, não poderá justificar a concessão de 
readaptação do cargo e de aposentadoria por invalidez. 

V. DAS PROVAS 

39. O Concurso Público constará das seguintes fases: 
a) Primeira fase: prova objetiva. 
b) Segunda fase: prova prática. 
40. Tabela geral da prova objetiva. 
 

COMPOSIÇÃO 
QUANTIDADE DE 

QUESTÕES 

Direito Administrativo 
Direito Constitucional 
Direito Civil ou Processual Civil 
Direito Financeiro e Tributário 
Direito do Trabalho 

 

10 
10 
10 
10 
10 

 
 

 
VI. DA PROVA OBJETIVA 

41. A prova objetiva terá caráter classificatório e eliminatório, sendo considerado classificado o candidato 
que obtiver no mínimo 50% (cinquenta por cento) de acerto. 
42. A prova objetiva será composta por 50 (cinquenta) questões, contendo 4 (quatro) alternativas, sendo apenas 
01 (uma) correta e distribuídas conforme a tabela geral das provas. 
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43. A prova objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, com pesos iguais para todas as 
questões. 
44. O Conteúdo Programático está relacionado no Anexo II do presente Edital. 
45. A aplicação da Prova Objetiva está prevista para o dia 18/11/2018 e terá a duração de 3 horas. 
46. A confirmação da data da prova e as informações sobre horários e locais serão divulgadas por meio de Edital 
de Convocação publicado no Diário Oficial do Município e pelo site www.fema.edu.br. 
47. Havendo alteração da data prevista, a Prova Objetiva poderá ocorrer em sábados, domingos ou feriados. 
48. O candidato não poderá alegar desconhecimento dos locais de realização das provas como justificativa de 
sua ausência. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, será considerado como desistência 
do candidato e resultará em sua eliminação do Concurso Público. 
49. O candidato deverá comparecer ao local designado para prestar as provas, munido de caneta esferográfica 
de tinta indelével preta ou azul e de documento oficial e original de identidade, contendo fotografia e assinatura, 
devendo chegar com antecedência de 30 (trinta) minutos do horário estabelecido para o fechamento dos portões 
de acesso ao local da Prova Objetiva. 
50. Serão considerados documentos oficiais de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares (ex-
Ministérios Militares), pelas Secretarias de Segurança, pelos Corpos de Bombeiros, pelas Polícias Militares e pelos 
órgãos fiscalizadores de exercício profissional (Ordens, Conselhos, etc.); passaporte; carteiras funcionais do 
Ministério Público, Defensoria Pública e Magistratura; carteiras expedidas por órgão público que, por Lei Federal, 
valem como identidade; e a Carteira Nacional de Habilitação. 
51. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação do 
candidato e de sua assinatura. 
52. O candidato poderá ser submetido à identificação especial caso seu documento oficial de identidade 
apresente dúvidas quanto à fisionomia ou assinatura. 
53. O candidato que não apresentar documento oficial e original de identidade não realizará as provas. 
54. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar documento oficial e original de identidade, por motivo 
de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que comprove o registro do fato em órgão policial, 
expedido no prazo máximo de 30 dias, sendo o candidato submetido à identificação especial. 
55. Não haverá, sob pretexto algum, segunda chamada para as provas objetivas. O não comparecimento, 
qualquer que seja a alegação, acarretará a eliminação automática do candidato. 
56. É vedado ao candidato prestar as provas fora do local, data e horário pré-determinado pela organização do 
Concurso Público. 
57. Não será permitido ao candidato entrar no local de realização das provas após o horário previsto para o 
fechamento dos portões ou após o horário estabelecido para o seu início. 
58. Os pertences pessoais serão colocados embaixo da cadeira onde o candidato irá sentar-se. Pertences que 
não puderem ser alocados embaixo das cadeiras deverão ser colocados no chão sob a guarda do candidato. 
Todos os pertences serão de inteira responsabilidade do candidato. 
59. Recomenda-se aos candidatos não levarem para o local de provas aparelho celular, contudo, se levarem, os 
mesmos deverão ser desligados, preferencialmente com baterias retiradas. 
60. O candidato que for surpreendido portando celular, mesmo que desligado, será excluído do Concurso Público 
e convidado a entregar sua respectiva prova, podendo inclusive responder criminalmente por tentativa de fraude. 
61. A organizadora não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos e/ou equipamentos eletrônicos 
ocorridos durante a realização da prova, nem por danos neles causados. 
62. Após assinar a Lista de Presença na sala de prova, o candidato receberá do fiscal de sala o Cartão de 
Respostas. 
63. Em hipótese alguma haverá substituição do Cartão de Respostas por erro do candidato. 
64. Será de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do preenchimento indevido do Cartão de 
Respostas. Serão consideradas marcações indevidas as que estiverem em desacordo com este Edital ou com as 
instruções constantes no Cartão de Respostas, tais como marcação rasurada ou emendada ou campo de 
marcação não preenchido integralmente. 
65. O candidato não deverá; amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, danificar o seu 
Cartão de Respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização da leitura 
óptica. 
66. O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em especial seu nome, seu número de 
inscrição, sua opção de cargo, sua data de nascimento e o número de seu documento de identidade. 
67. O candidato deverá conferir as informações contidas no Cartão de Respostas e assinar o nome em local 
apropriado. 
68. Caso o candidato identifique erros durante a conferência das informações contidas no Cartão de Respostas, 
estes devem ser informados ao Fiscal de Sala que anotará em campo próprio na Ata de Sala. 

http://www.fema.edu.br/
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69. O candidato deverá transcrever, utilizando caneta esferográfica de tinta indelével preta ou azul, as respostas 
da Prova Objetiva para o Cartão de Respostas, que será o único documento válido para a correção eletrônica. O 
preenchimento do Cartão de Respostas será de inteira responsabilidade do candidato que deverá proceder em 
conformidade com as instruções contidas neste. Em hipótese alguma haverá substituição do Cartão de Respostas 
por erro do candidato. 
70. Será atribuída NOTA ZERO à questão da Prova Objetiva que não corresponder ao gabarito oficial ou que 
contiver emenda, rasura ou mais de uma ou nenhuma resposta assinalada. 
71. Por motivo de segurança, os procedimentos a seguir serão adotados: 

a) após ser identificado, nenhum candidato poderá retirar-se da sala de prova ou do local de espera, sem 
autorização e acompanhamento da fiscalização; 

b) somente depois de decorrida uma hora do início das provas, o candidato poderá entregar seu Caderno de 
Questões (Prova) e seu Cartão de Respostas (CR) e retirar-se da sala de prova. O candidato que insistir em 
sair da sala de prova, descumprindo o aqui disposto, deverá assinar o Termo de Ocorrência declarando sua 
desistência do Concurso Público, que será lavrado pelo Coordenador do Local; 

c) ao candidato NÃO será permitido levar seu Caderno de Questões (Prova). Será disponibilizado um exemplar 
(modelo) da prova no endereço eletrônico www.fema.edu.br, no dia seguinte à realização da prova objetiva, 
bem como o gabarito preliminar oficial; 

d) ao terminar a prova, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao Fiscal de Sala, o seu Cartão de Respostas e 
o seu Caderno de Questões (Prova); 

e) Ao final das provas, os três últimos candidatos, obrigatoriamente, deverão permanecer na sala, a fim de 
assinar o lacre do envelope das folhas de respostas juntamente com o Fiscal, sendo liberados quando todos 
as tiverem concluído. 

72. Será eliminado do Concurso Público, o candidato que: 

a) chegar ao local de prova após o fechamento dos portões ou após o horário estabelecido para o início da 
Prova; 

b) durante a realização da prova, for surpreendido em comunicação, por qualquer meio no local de provas, com 
outro candidato ou pessoa não autorizada; 

c) for surpreendido durante o período de realização de sua prova portando (carregando consigo, levando ou 
conduzindo (mesmo que desligados ou mesmo sem a fonte de energia) armas ou aparelhos eletrônicos (mp3 
ou mp4, telefone celular, qualquer tipo de relógio com mostrador digital, bip, agenda eletrônica, notebook, 
smartphone, tablet, palm top, ipad, receptor, gravador, ipod, fone de ouvido, pen drive, máquina fotográfica, 
etc.), quer seja na sala de prova ou nas dependências do seu local de prova; 

d) utilizar-se de livros, códigos, impressos, máquinas calculadoras e similares, pagers, telefones celulares ou 
qualquer tipo de consulta durante o período de realização de sua prova, quer seja na sala de prova ou nas 
dependências do seu local de prova; 

e) fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata; 
f) desrespeitar membro da equipe de fiscalização, assim como proceder de forma a perturbar a ordem e a 

tranquilidade necessária à realização da prova; 
g) descumprir qualquer das instruções contidas na capa da prova; 
h) não realizar a prova, ausentar-se da sala de prova ou do local de espera sem justificativa ou sem autorização, 

após ter assinado a Lista de Presença, portando ou não o Cartão de Respostas; 
i) não devolver o Cartão de Respostas e o Caderno de Questões (Prova); 
j) deixar de assinar o Cartão de Respostas e/ou a Lista de Presença; 
k) não atender às determinações do presente Edital; 
l) quando, após a prova, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual ou grafológico, ter o candidato se 

utilizado de processos ilícitos. 

VII. DA PROVA PRÁTICA 

73. Serão convocados para a prova prática os candidatos considerados aprovados nos termos do Item 41. 
74. A Prova Prática terá caráter classificatório, sendo eliminatório apenas para o candidato que obtiver nota 0 
(zero),  sendo o valor máximo da prova correspondente a 100 (cem) pontos. A prova fundamenta-se na avaliação, 
por meio de critérios objetivos, das atividades e práticas profissionais da carreira e/ou cargo do candidato, 
desenvolvida em ambiente adequado, abrangendo uma situação do cotidiano profissional, com a utilização de 
recursos tecnológicos e equipamentos necessários ao desenvolvimento das atividades. Os critérios referentes a 
ao cargo serão publicados juntamente com o Edital de Convocação para a prova prática. 
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75. A confirmação da data da prova prática e as informações sobre horários e locais serão divulgadas por meio 
de Edital de Convocação publicado no Diário Oficial do Município e pelo site www.fema.edu.br, podendo ocorrer 
em sábados, domingos ou feriados. 
76. O candidato não poderá alegar desconhecimento dos locais de realização das provas como justificativa de 
sua ausência. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, será considerado como desistência 
do candidato e resultará em sua eliminação do Concurso Público. 
77. O candidato deverá comparecer ao local designado para prestar as provas, munido de caneta esferográfica 
de tinta indelével preta ou azul e de documento oficial e original de identidade, contendo fotografia e assinatura, 
devendo chegar com antecedência de 30 (trinta) minutos do horário estabelecido para o fechamento dos portões 
de acesso ao local da Prova Prática. 
78. Serão considerados documentos oficiais de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares (ex-
Ministérios Militares), pelas Secretarias de Segurança, pelos Corpos de Bombeiros, pelas Polícias Militares e pelos 
órgãos fiscalizadores de exercício profissional (Ordens, Conselhos, etc.); passaporte; carteiras funcionais do 
Ministério Público, Defensoria Pública e Magistratura; carteiras expedidas por órgão público que, por Lei Federal, 
valem como identidade; e a Carteira Nacional de Habilitação. 
79. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação do 
candidato e de sua assinatura. 
80. O candidato poderá ser submetido à identificação especial caso seu documento oficial de identidade 
apresente dúvidas quanto à fisionomia ou assinatura. 
81. O candidato que não apresentar documento oficial e original de identidade não realizará as provas. 
82. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar documento oficial e original de identidade, por motivo 
de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que comprove o registro do fato em órgão policial, 
expedido no prazo máximo de 30 dias, sendo o candidato submetido à identificação especial. 
83. Não haverá, sob pretexto algum, segundo chamada para as provas práticas. O não comparecimento, 
qualquer que seja a alegação, acarretará a eliminação automática do candidato. 
84. É vedado ao candidato prestar as provas fora do local, data e horário pré-determinado pela organização do 
Concurso Público. 
85. Não será permitido ao candidato entrar no local de realização das provas após o horário previsto para o 
fechamento dos portões ou após o horário estabelecido para o seu início. 
86. Os pertences pessoais serão colocados embaixo da cadeira onde o candidato irá sentar-se. Pertences que 
não puderem ser alocados embaixo das cadeiras deverão ser colocados no chão sob a guarda do candidato. 
Todos os pertences serão de inteira responsabilidade do candidato. 
87. Recomenda-se aos candidatos não levarem para o local de provas aparelho celular, contudo, se levarem, os 
mesmos deverão ser desligados, preferencialmente com baterias retiradas. 
88. O candidato que for surpreendido portando celular, mesmo que desligado, será excluído do Concurso Público 
e convidado a entregar sua respectiva prova, podendo inclusive responder criminalmente por tentativa de fraude. 
89. A organizadora não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos e/ou equipamentos eletrônicos 
ocorridos durante a realização da prova, nem por danos neles causados. 
90. Por motivo de segurança, após ser identificado, nenhum candidato poderá retirar-se da sala de prova ou do 
local de espera, sem autorização e acompanhamento da fiscalização. 
91. Será eliminado do Concurso Público, o candidato que: 
a) chegar ao local de prova após o fechamento dos portões ou após o horário estabelecido para o início da 

Prova; 
b) durante a realização da prova, for surpreendido em comunicação, por qualquer meio no local de provas, com 

outro candidato ou pessoa não autorizada; 
c) for surpreendido durante o período de realização de sua prova portando (carregando consigo, levando ou 

conduzindo (mesmo que desligados ou mesmo sem a fonte de energia) armas ou aparelhos eletrônicos (mp3 
ou mp4, telefone celular, qualquer tipo de relógio com mostrador digital, bip, agenda eletrônica, notebook, 
smartphone, tablet, palm top, ipad, receptor, gravador, ipod, fone de ouvido, pen drive, máquina fotográfica, 
etc.), quer seja na sala de prova ou nas dependências do seu local de prova; 

d) utilizar-se de livros, códigos, impressos, máquinas calculadoras e similares, pagers, telefones celulares ou 
qualquer tipo de consulta durante o período de realização de sua prova, quer seja na sala de prova ou nas 
dependências do seu local de prova; 

e) fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata; 
f) desrespeitar membro da equipe de fiscalização, assim como proceder de forma a perturbar a ordem e a 

tranquilidade necessária à realização da prova; 
g) descumprir qualquer das instruções contidas na capa da prova; 
h) não realizar a prova, ausentar-se da sala de prova ou do local de espera sem justificativa ou sem autorização, 

após ter assinado a Lista de Presença; 

http://www.fema.edu.br/
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i) deixar de assinar a Lista de Presença; 
j) não atender às determinações do presente Edital; 
k) quando, após a prova, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual ou grafológico, ter o candidato se 

utilizado de processos ilícitos. 

 

VIII. DA NOTA FINAL 

92. A nota final será considerada pela média aritmética dos pontos auferidos na prova objetiva e prova prática. 
93. Os candidatos serão convocados estritamente de acordo com a classificação final do Concurso Público. 

IX. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE E DA CLASSIFICAÇÃO FINAL 

94. Quanto aos critérios de desempate, fixam-se em: 

a) Na Classificação Geral, para os candidatos com igual número de pontos, será considerado o seguinte fator de 
preferência: idade igual ou superior a 60 anos, nos termos da Lei Federal 10.741/03, entre si e frente aos 
demais, dando-se preferência ao candidato de idade mais elevada, considerando-se, caso necessário e 
possível, o horário de nascimento. 

b) Persistindo o empate entre os candidatos, depois de aplicado o critério acima, o desempate se dará pelo 
critério do maior número de filhos menores. 

c) Persistindo o empate entre os candidatos, depois de aplicado o critério acima, o desempate se dará pela 
maior nota na prova objetiva. 

d) Persistindo o empate entre os candidatos, depois de ambos os critérios acima, o desempate se dará por meio 
de sorteio. 

 
X. DOS RECURSOS 

95. Os recursos administrativos deverão ser feitos em espaço específico, disponível no endereço eletrônico 
www.fema.edu.br, devendo o candidato acompanhar as informações inerentes ao período de impetração que 
serão divulgadas no endereço eletrônico supracitado. 
96. Serão aceitos recursos: 

a) Do gabarito, do conteúdo e da formulação da Prova Objetiva; 
b) Da pontuação. 

97. O recurso deverá ser interposto conforme o item 95, onde o candidato deverá preencher o documento, 
disponível no endereço eletrônico www.fema.edu.br. 
98. Somente serão apreciados os recursos expressos em termos convenientes, que apontarem circunstâncias 
que os justifiquem e interpostos dentro do prazo. 
99. O resultado do julgamento do recurso será divulgado no endereço eletrônico www.fema.edu.br, devendo o 
candidato acompanhar as informações. 

XI. DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS, DOS GABARITOS E DOS RECURSOS 

100. Os gabaritos serão publicados no dia 19 de novembro de 2018, após as 10 horas. 
101. Impetração de recursos contra o gabarito ou elaboração das questões no dia 20 de novembro de 2018, 
após as 9 horas. 
102. Publicação dos pareceres dos recursos no dia 23 de novembro de 2018. 
103. A pontuação da prova objetiva e o gabarito final serão publicados no dia 23 de novembro de 2018. 
104. Impetração de recursos contra a pontuação da prova objetiva no dia 24 de novembro de 2018, após as 9 
horas. 
105. Publicação dos pareceres dos recursos no dia 26 de novembro de 2018. 
106. Divulgação e convocação dos classificados para a segunda fase será no dia 26 de novembro de 2018. 
107. O Resultado final será publicado em até 10 dias úteis após a Prova Prática. 
 
 
 

http://www.fema.edu.br/
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XII. DA CONVOCAÇÃO E NOMEAÇÃO 

108. O candidato aprovado e classificado de acordo com os critérios deste Edital e dentro dos limites previstos e 
definidos neste Concurso Público será convocado segundo conveniência e oportunidade da Câmara Municipal de 
Echaporã. 
109. O candidato que não comparecer no período aprazado na convocação, para a realização do processo 
admissional (exame admissional e entrega de documentos) estará eliminado do Concurso Público. 
110. Os candidatos classificados no Concurso Público e não habilitados no exame admissional serão eliminados 
do Concurso Público. 
111. No caso de impossibilidade de convocação do candidato por ausência de dados suficientes ou sua 
inconsistência, o candidato que não se manifestar será eliminado do Concurso Público e será convocado o 
candidato subsequente. 
112. O candidato deve fornecer uma referência para o seu endereço, responsabilizando-se pelo não recebimento 
da correspondência de convocação. 
113. O candidato deverá atender, cumulativamente, no ato da posse, aos seguintes requisitos: 

a) ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, em caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo 
estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de direitos políticos, nos 
termos do parágrafo 1º, artigo 12, da Constituição Federal de 1988 e do Tratado de Amizade, Cooperação e 
Consulta, promulgado no Brasil através do Decreto nº 3.927, de 19 de setembro de 2001; 

b) estar em dia com as obrigações eleitorais, mediante apresentação de certidão de quitação eleitoral; 
c) estar em dia com as obrigações militares, em caso de candidato brasileiro do sexo masculino; 
d) ter, na data da nomeação, idade mínima de dezoito anos completos; 
e) não estar incompatibilizado com o disposto no artigo 6º da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, que 

proíbe a contratação de servidores da Administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, bem como de empregados ou servidores de suas subsidiárias e controladas. São 
aplicadas também as restrições à contratação de aposentados previstas no artigo 37, § 10 da Constituição 
Federal de 1988; 

f) possuir aptidão física e mental para o exercício das atribuições da função ou função/área de conhecimento, 
conforme o caso, a que concorre à vaga; 

g) ser aprovado no Concurso Público e possuir o nível de escolaridade exigido para o exercício da função ou 
função/área de conhecimento de acordo com o estabelecido neste Edital; 

h) apresentar declaração de próprio punho de que não se encontra na condição de sócio-gerente ou 
administrador de sociedades privadas; 

i) atender ao artigo 37, XVI, da CF, para os cargos acumuláveis perante a CF; e 
j) cumprir as determinações deste Edital. 

114. Todos os requisitos especificados deverão ser comprovados mediante a apresentação de documentos 
originais ou cópias autenticadas. 

XIII. DA VALIDADE DO CONCURSO PÚBLICO 

115. O presente terá validade por 12 (doze) meses a contar da data de publicação da homologação do resultado 
final, prorrogável uma vez, por igual período, conforme Constituição Federal e a critério da Câmara Municipal de 
Echaporã. 
116. A aprovação no Concurso Público dentro do limite das vagas oferecidas assegurará ao candidato o direito à 
nomeação, ficando a concretização deste ato, condicionado à observância das disposições legais pertinentes, da 
rigorosa ordem de classificação, do prazo de validade deste processo e a necessidade do serviço. 

XIV. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

117.  É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar os Editais, Comunicados e demais publicações 
referentes a este Concurso Público através da divulgação dos atos, a qual ocorrerá através da imprensa escrita 
local, onde somente serão publicados os extratos dos referidos documentos, sendo que a divulgação na íntegra 
dos mesmos, ocorrerá através da afixação no átrio da Câmara Municipal de Echaporã, no endereço eletrônico 
www.fema.edu.br, da Fundação Educacional do Município de Assis – FEMA e no endereço eletrônico 
www.camaraechapora.sp.gov.br. Para todos os efeitos legais a contagem dos prazos se dará a partir da data de 
publicação nos referidos sites. 

http://www.fema.edu.br/
http://www.camaraechapora.sp.gov.br/
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118.  Serão designados, por portaria, os membros da Comissão Especial competente para tomar providências 
necessárias à realização de todas as fases do Concurso Público. 
119.  Os candidatos serão convocados mediante disponibilidade de vagas em caráter definitivo. 
120.  Os questionamentos relativos a casos omissos no presente Edital deverão ser protocolados na Secretaria da 
FEMA (bloco 05) e serão resolvidos pela Comissão Especial. 
121.  Após 180 (cento e oitenta) dias do ato de Homologação deste Processo, as Folhas de Respostas serão 
digitalizadas pela FEMA – Fundação Educacional do Município Assis, podendo haver a incineração e mantidas 
apenas em arquivo eletrônico, com cópia de segurança, pelo prazo de 05 (cinco) anos. 
122.  A Homologação deste Processo far-se-á a critério da Câmara Municipal de Echaporã. 
123.  Os vencimentos do cargo constantes são referentes ao da data do presente Edital. 
 
 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
 
 

 
Echaporã, 09 de outubro de 2018. 

 
 
 
 
 
 
 

MARCELO AUGUSTO PAGLIONE  
Presidente da Câmara Municipal de Echaporã  

 
 
 

 

 

 

 

Informações 

 

Fundação Educacional do Município de Assis – FEMA 

Endereço: Avenida Getúlio Vargas, 1200 
Vila Nova Santana – Assis/SP. 
E-mail: concurso@femanet.com.br 
Site: www.fema.edu.br 
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Anexo I – ATRIBUIÇÕES DO CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO DE PROCURADOR JURÍDICO 
 

I. Execução de serviços jurídicos distribuídos pelo Secretário ou Presidente; 
II. Ter irrepreensível conduta pública, zelando pelo prestígio da justiça e velando pela dignidade de suas 

funções; 
III. Manter conduta compatível com a moralidade administrativa; 
IV. Defender em Juízo ou fora dele os direitos e interesses da Câmara Municipal; 
V. Zelar pela regularidade dos feitos e observar sigilo funcional quanto à matéria dos procedimentos em que 

atuar assim o exigir; 
VI. Cumprir ordens superiores, salvo quando manifestamente abusivas ou ilegais; 
VII. Desempenhar com zelo, dedicação, assiduidade, eficiência e presteza, as funções sob sua 

responsabilidade; 
VIII. Cumprir suas responsabilidades funcionais na repartição onde se encontra lotado, foro ou em qualquer 

tribunal; 
IX. Observar as normas legais e regulamentares, zelando pela lealdade as instituições do patrimônio público; 
X. Comparecer em audiência, conhecer de despachos interlocutórios, assistir a processos preliminares e 

acompanhar a tramitação de outros processos, redigir petições; 
XI. Exercer as funções de assessoria técnico-jurídica do Poder Legislativo Municipal; 
XII. Dar ingresso em Juízo de recursos e ações a defesa de interesse da Câmara; 
XIII. Minutar contratos e dar parecer sobre legalidade de procedimentos; 
XIV. Prestar informações sobre Leis e Projetos de Legislativos estaduais e federais e de matérias relevantes ao 

Município. 
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ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Direito Constitucional 

1. Estado. Origem. Formação. Conceito e elementos. Forma de Estado. Formas de Governo. Sistemas de 

Governo. 

2. Direito Processual Constitucional. Constituição e processo. Supremacia Constitucional. Nulidades. Conceito de 

Constituição e de Constitucionalidade. Controle de Constitucionalidade. Conceito, Requisitos e Espécies de 

Controle de Constitucionalidade. Controle Difuso. Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade. Súmula 

Vinculante. Repercussão Geral. Controle Concentrado. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Ação declaratória de 

constitucionalidade. Ação declaratória de inconstitucionalidade por omissão. Ação direta de inconstitucionalidade 

interventiva. Arguição de descumprimento de preceito fundamental. Controle de Constitucionalidade no âmbito 

estadual. Remédios Constitucionais. Ações Constitucionais e Recursos Constitucionais. 

3. Eficácia e Aplicabilidade das Normas Constitucionais. 

4. Organização do Estado e do Poder. Federação. Características. Federação Brasileira. União. Competências da 

União. Bens da União. Regiões Administrativas e de Desenvolvimento. Estados-membros. Formação dos Estados-

membros. Competência dos Estados-membros. Bens dos Estados membros. Regiões Metropolitanas, 

aglomerações urbanas e microrregiões. Municípios. Formação dos Municípios. Competência dos Municípios. Bens 

dos Municípios. Distrito Federal. Competência do Distrito Federal. Territórios Federais. Natureza Jurídica dos 

Territórios. Repartição das Competências. Intervenção. Intervenção Federal. Intervenção Estadual. 

5. Poder Legislativo. Estrutura do Poder Legislativo. Estrutura do Poder Legislativo Federal, Estadual, Municipal, 

Distrital e dos Territórios. Atribuições do Congresso Nacional. Câmara dos Deputados. Competência privativa da 

Câmara dos Deputados. Senado Federal. Competência privativa do Senado Federal. Das reuniões das Casas 

Legislativas. Sessão Legislativa. Das comissões. Dos Parlamentares. Federal, estadual e municipal e distrital. 

Remuneração dos Parlamentares. Imunidades Parlamentares. Imunidade Material e Formal. Incompatibilidades e 

Impedimentos dos Parlamentares. Perda do Mandato do Deputado ou Senador. Cassação e Extinção do Mandato. 

Fidelidade e Infidelidade Partidária. Perda do Mandato por ato de infidelidade partidária. 

6. Processo Legislativo. Tipos e Espécies. Procedimento. Fases. Iniciativa. Discussão e Aprovação. Execução. 

Espécies Normativas. Emenda Constitucional. Leis Complementares, Ordinárias e Delegadas, Medida Provisória, 

Decreto Legislativo e Resoluções. Função fiscalizatória exercida pelo Legislativo e pelo Tribunal de Contas. 

Poderes dos Tribunais de Contas. Composição, características e atribuições dos Tribunais de Contas. Tribunais 

de Contas Estaduais e do Distrito Federal. Tribunais de Contas Municipais. Ministério Público de Contas. 

7. Poder Executivo. O exercício do Poder Executivo no âmbito federal, estadual, municipal, distrital e dos 

territórios. Atribuições. Posse e Mandato. Vacância e impedimentos dos cargos. Ministros de Estado. Conselho da 

República. Conselho de Defesa Nacional. Crimes de Responsabilidade. Crimes Comuns. Prisão. Imunidade 

Formal.  

 

8. Direitos e Garantias Fundamentais. Evolução. Características. Aplicabilidade. Direitos Humanos. Direitos 

Fundamentais explícitos e implícitos. Convenções e Tratados Internacionais sobre Direitos Humanos. Conflito 

entre Direitos Fundamentais. Direitos Individuais e Coletivos. Direitos Sociais. Direitos da Nacionalidade. Direitos 
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Políticos. Inelegibilidades. Ficha Limpa. Partidos Políticos. Os mecanismos de participação do cidadão, do povo e 

da sociedade na vida política e administrativa brasileira. 

9. Ordem Social. Seguridade Social. Educação. Cultura. Desporto. Ciência e Tecnologia. Comunicação Social. 

Meio Ambiente. Família, Criança, Adolescente e Idoso. Direito à Proteção Especial. Índios. 

10. Ordem Econômica e Financeira. Princípios da Ordem Econômica. Sistema Financeiro Nacional. Intervenção 

do Estado. Da política urbana. Da política agrícola. 

 

11. Da Administração Pública. Princípios constitucionais. Servidor Público. Licitação. Improbidade Administrativa. 

Servidor público e mandato eletivo. Sistema Remuneratório. Previdência e estabilidade do servidor público. 

12. Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF). 

Direito Administrativo: 

1. Conceito de direito administrativo. Origem. Bases ideológicas. Regime jurídico administrativo. Função pública. 

Função administrativa. Função política ou de governo. Conceito de interesse público. Interesse primário e 

secundário. Regime jurídico-administrativo. Princípios constitucionais do direito administrativo.  

2. Organização administrativa. Órgãos públicos. Competências administrativas. Competências discricionárias e 

vinculadas: Conceito, fundamentos e limites da discricionariedade, mérito do ato administrativo, discricionariedade 

técnica, controle da discricionariedade. Centralização e descentralização administrativa. Desconcentração. 

Hierarquia administrativa. Delegação e avocação de competência.  

3. Administração indireta. Conceito. Controle da Administração indireta. Autarquias. Autarquias especiais. 

Agências executivas. Agências reguladoras. Fundações públicas. Fundações municipais. Empresas estatais: 

empresas públicas e sociedades de economia mista. Consórcios públicos. Contrato de rateio e de programa. Lei 

Federal nº 11.107/05 e Decreto Federal nº 6.017/07. Convênios entre entidades federativas. Acordos de 

cooperação.  

4. Terceiro setor. Conceito. Entes paraestatais. Serviços sociais autônomos. Organizações sociais. Contrato de 

gestão. Lei Federal nº 9.637/98. Organizações de sociedade civil de interesse público. Termo de parceria. Lei 

Federal 9.790/99. OSCIPS. Lei Federal 13.019/14 e mudanças empreendidas pela Lei n. 13.204/2015. 

5. Servidores públicos I. Conceito e classificação. Servidores estatais: servidores e empregados públicos. Normas 

constitucionais sobre os servidores estatais. Servidores públicos: conceito e regime jurídico. Remuneração dos 

servidores públicos. Acessibilidade aos cargos públicos. Concurso público. Processo seletivo público. Contratação 

temporária. Terceirização. Direito de greve e sindicalização dos servidos públicos. Cargos públicos. Estágio 

probatório. Estabilidade. Provimento. Remoção. Cessão de servidores. Enquadramento. Redistribuição. Direitos 

dos servidores municipais. 

6. Servidores públicos II. Aposentadoria dos servidores públicos. Regime próprio e previdência complementar. 

Deveres e proibições dos servidos públicos. Regime disciplinar dos servidores públicos. Sanções disciplinares. 

Processo administrativo disciplinar: apuração preliminar, sindicância, processo sumário, procedimento sumário, 

inquérito administrativo, inquérito administrativo especial, exoneração de servidor em estágio probatório. 

Responsabilidade civil dos servidores públicos.  

7. Competência regulamentar. Decreto executivo. Regulamentos de execução; regulamentos de complementação 

técnica; regulamentos impróprios. Outros veículos introdutores de normas abstratas: resoluções, regimentos, 

portarias, instruções. Extinção dos regulamentos. Controle parlamentar e jurisdicional dos regulamentos.  
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8. Atos administrativos. Ato administrativo e fato administrativo. Conceito, classificação, espécies de ato 

administrativo. Licenças e autorizações administrativas. Existência, validade e eficácia do ato administrativo. 

Elementos e pressupostos. Abuso de poder, excesso de poder e desvio de poder. Atributos. Extinção e 

modificação do ato administrativo. Revogação. Retificação e invalidação. Convalidação. Efeitos dos vícios.  

9. Processo administrativo: conceito, requisitos, objetivos, fases, espécies, princípios do processo administrativo. 

Audiências e consultas públicas. Coisa julgada administrativa. Lei Federal nº 9.784/99. 

10. Licitações públicas. Lei Federal nº 8.666/93. Dever de licitar, inexigibilidade e dispensa de licitação. Princípios 

da licitação. Lei Federal nº 12.232/2010. Modalidades licitatórias. Pregão, Lei Federal 10.520/02. Processo 

licitatório. Registros cadastrais. Registro de preços.  

11. Contratos administrativos. Conceito, natureza jurídica. Peculiaridade e características dos contratos 

administrativos. Prazo e prorrogação do contrato. Formalidades, instrumento contratual. Eficácia. Extinção. 

Contratos administrativos e regime diferenciado de contratações (RDC). Diversas espécies de contratos 

administrativos. Administração pública locadora e locatária. Convênios administrativos. 

12. Serviços públicos. Conceito, pressupostos constitucionais, regime jurídico, princípios do serviço público, 

usuário, titularidade. Serviços de interesse local. Serviço público de educação. Lei federal 9.394/96. Serviço de 

saúde e direito sanitário. Sistema único de saúde. Lei federal nº 8.080/90. 

13. Concessão de serviço público. Conceito, natureza jurídica, remuneração do concessionário. Licitação das 

concessões. Contrato de concessão. Direitos, deveres e responsabilidade da concessionária e do poder 

concedente. Lei Federal nº 8.987/95. Permissão e Autorização de serviço público. Parcerias Público-Privadas. 

Concessão administrativa. Licitação das parcerias. Regime de garantias. Regimes de empreitada. 

Responsabilidade do construtor e da Administração.  

14. Intervenção do Estado no domínio econômico. Infrações administrativas à ordem econômica. Regulação 

administrativa. Exploração de atividade econômica pelo Estado. Atividades privadas sob regime especial. 

15. Infrações e sanções administrativas. Providências acautelatórias. Multas administrativas. Poder de polícia. 

Ordenação administrativa. Relação geral e especial de sujeição. Responsabilidade das pessoas jurídicas. Lei 

Federal nº 12.846/13. 

16. Restrições, limitações e sacrifícios do direito de propriedade. Função social da posse e da propriedade. 

Desapropriação. Declaração de utilidade pública. Processo de desapropriação. Imissão provisória na posse. Justa 

indenização. Desistência da desapropriação. Desapropriação indireta. Retrocessão. Desapropriação de bens 

públicos. Perdimento de bens. Requisição. Servidão administrativa. Tombamento.  

17. Bens públicos. Conceito, classificação, afetação e desafetação, regime jurídico. Gestão de bens públicos. 

Utilização pelos administrados: autorização, permissão e concessão de uso. Concessão de direito real de uso. 

Enfiteuse. Abandono. Coisas perdidas. Bens de pessoas ausentes. Herança jacente e vacante. Alienação de bens 

públicos.  

18. Controle da Administração. Controle interno e externo. Controle parlamentar. Controle do Tribunal de Contas. 

Sustação de atos e contratos administrativos. Controle jurisdicional. Controle pelo cidadão e pelo Ministério 

Público 

19. Responsabilidade extracontratual do Estado. Indenização e ressarcimento. Responsabilidade estatal por atos 

lícitos e ilícitos. Responsabilidade estatal comissiva e omissiva. Excludentes de nexo causal e de imputação. Dano 

indenizável. Responsabilidade civil pessoal dos agentes públicos. Responsabilização administrativa e jurisdicional.  

20. Improbidade Administrativa - Lei Federal n.º 8.429/92. 



 
 

 

 

 

Câmara Municipal de Echaporã 
Estado de São Paulo 

CNPJ: 02.652.664/0001-60 
Praça Riodante Fontana, 13 - Fone/fax: (18) 3356-1441 

CEP: 19830-000 Echaporã – SP 
www.camaraechapora.sp.gov.br         cmechapora@gmail.com 

 
 

 

14 
 

21. Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar n.º 101/00.22. Lei de Acesso à Informação - Lei Federal 

n.º 12.527/11. 

23. Responsabilidade dos Prefeitos – Decreto-Lei nº 201/67. 

24. Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Echaporã – Lei Municipal n. 1.027/93 e atualizações. 

25. Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF). 

 

Direito Civil: 

1. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. 

2. Lei Complementar nº 95/98. 

3. Capacidade civil e direitos inerentes à personalidade.  

4. Teorias e aplicação do fato, ato e negócio jurídico, inclusive elementos incidentais, defeitos e invalidade do 

negócio jurídico. Nulidade e anulabilidade do negócio jurídico.  

5. Atos jurídicos lícitos e ilícitos. Teorias sobre o dano moral, dano estético, dano coletivo e dano social. 

6. Prescrição e decadência. 

7. Prova: teoria geral e meios de prova. 

8. Direito das obrigações. 

9. Contratos: disposições gerais do Código Civil de 2002, formação, princípios, institutos da supressio, surrectio, 

venire contra factum proprium, tu quoque, efeitos, extinção dos contratos. Classificação dos contratos. Contratos 

preliminares e definitivos. Interpretação dos contratos. Contratos típicos dispostos no Código Civil de 2002: 

compra e venda, troca, contrato estimatório, doação, locação, comodato, prestação de serviços, empreitada, 

mandato, transporte, seguro, fiança, transação e compromisso. 

10. Atos unilaterais: pagamento indevido e enriquecimento sem causa. 

11. Responsabilidade civil de indenizar (extracontratual, pré-contratual, contratual e pós-contratual). Teoria da 

responsabilidade civil objetiva.  

12. Posse e detenção. 

13. Direitos reais de superfície, servidões, usufruto, uso, penhor, hipoteca, concessão de uso especial para fins de 

moradia e concessão de direito real de uso. 

15. Propriedade. Função social da propriedade. Lei nº 13.465, de 2017. 

16. Parcelamento do solo urbano. 

17. Direitos de vizinhança. 

18. Loteamento.  

19. Condomínios - Lei nº 4.591/64. 

20. Locação – Lei nº 8.245/91. 
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21. Conceito e diferenciação dos direitos e interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos. 

22. Direito e proteção aos idosos. 

23. Direito e proteção às crianças e aos adolescentes. 

24. Registros públicos e registros de imóveis. Lei nº 6.015/73. Lei nº 8.245/91. 

25. Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF). 

Direito Processual Civil: 

1. O Direito e os conflitos de interesses. Princípios gerais do processo civil. Fontes. Lei processual civil. Eficácia. 

Aplicação. Interpretação. Direito Processual Intertemporal. Critérios. Prerrogativas processuais da Fazenda 

Pública e do advogado público. 

2. Processo: noções gerais. Relação Jurídica Processual. Pressupostos Processuais. Processo e procedimento. 

Espécies de processos e de procedimentos. Objeto do processo. Mérito. Questão principal, questões preliminares 

e prejudiciais. Valor da Causa. 

3. Fatos e atos processuais. Forma. Tempo. Lugar. Prazos. Comunicações. Nulidades. 

4. Tutela provisória. Tutela de urgência: Do procedimento da tutela antecipada requerida em caráter antecedente. 

Do procedimento da tutela requerida em caráter antecedente. Estabilização da tutela provisória de urgência 

antecipada antecedente. Da tutela da evidência. Tutela provisória de urgência. Incidente de desconsideração da 

personalidade jurídica.  

5. Suspensão de segurança, de liminar e de antecipação de tutela. Restrições legais à concessão de liminares e 

de antecipação de tutela contra o Poder Público. 

6. Procedimento Comum. Fases. Petição inicial. Requisitos. Indeferimento da petição inicial. Improcedência  

liminar do pedido. Resposta do réu. Impulso processual. Prazos e preclusão. Prescrição. Inércia processual: 

contumácia e revelia. Formação, suspensão e extinção do processo.  

7. Resposta do Réu. Contestação. Reconvenção. Incidentes processuais. 

8. Providências preliminares. Julgamento conforme o estado do processo. Provas. Objeto, fonte e meios. Prova 

atípica e prova ilícita. Ônus da prova. Provas em espécie e sua produção. Audiência de instrução e julgamento.  

9. Sentença. Conceito. Classificações. Requisitos. Efeitos. Publicação, intimação, correção e integração da 

sentença. Execução provisória. Coisa julgada. Conceito. Espécies. Limites. 

10. Remessa Oficial. Meios de impugnação à sentença. Ação rescisória. Recursos. Disposições Gerais. Apelação. 

Agravos. Embargos de Declaração. Recurso Ordinário. Recurso Especial. Recurso Extraordinário. Recursos nos 

Tribunais Superiores. Reclamação e correição. 

11. Cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública e impugnação. Execução contra a Fazenda Pública e 

embargos à execução. Precatórios e obrigações de pequeno valor. 

12. Precedentes. Incidentes de resolução de demandas repetitivas. Assunção de competência. Recurso especial 

ou extraordinário repetitivo. 

13. Procedimentos Especiais. Juizado Especial da Fazenda Pública e Juizado Especial Federal. 

14. Mandado de Segurança. Mandado de Injunção. Mandado de Segurança Coletivo. Habeas Data. 
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15. O Processo Civil nos sistemas de controle da constitucionalidade. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Ação 

Declaratória de Constitucionalidade. Tutelas. Declaração incidental de inconstitucionalidade. Ações Civis 

Constitucionais. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental. 

16. Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF) 

Direito Financeiro e Tributário: 

1. Direito financeiro: conceito e objeto. Atividade financeira do Estado. Fontes do Direito financeiro. Constituição 

Federal/88, Título VI, Cap. II. Lei Federal nº 4.320/64: A Lei do Orçamento. A Receita Pública –conceito e 

classificação. A Despesa Pública – conceito e classificação, proposta orçamentária, elaboração da Lei do 

Orçamento, exercício financeiro, créditos adicionais – suplementares, especiais e extraordinários, execução do 

orçamento. Fundos Especiais, controle da execução orçamentária, contabilidade, autarquias e outras entidades. 

Lei Complementar nº 101/00. 

2. Orçamento público. Conceito. Tipos. Orçamento-programa. Princípios orçamentários. 

3. Leis orçamentárias. Plano Plurianual. Lei de Diretrizes Orçamentárias. Lei Orçamentária anual. Ciclo 

orçamentário. Processo legislativo. 

4. Vedações constitucionais. 

5. Estágios da Despesa Pública. Empenho: conceito, tipos, nota de empenho. Restos a pagar. Despesas 

obrigatórias de caráter continuado. Despesas com pessoal. Despesas com seguridade social. 

6. Receita Pública. Empenho. Renúncia de receita. 

7. Transferências voluntárias. Destinação de recursos públicos para o setor privado. Sistema financeiro nacional. 

8. Precatórios. Conceito. Histórico. Parcelamento do art. 33 do ADCT. Intervenção Federal. Precatório alimentar: 

Súmula 655 do STF. Emenda Constitucional nº 30: débitos de natureza alimentícia; atualização monetária; 

requisitório de pequeno valor; Emenda constitucional nº 37: vedação de fracionamento. Parcelamento do art. 78 

do ADCT. Emenda Constitucional nº 62. Prioridade alimentar. Abatimento de débitos tributários. Compra de 

imóveis públicos. Atualização monetária. Juros de mora. Cessão de precatórios. Assunção de dívida. 

Parcelamento do art. 97 do ADCT. Dois sistemas de parcelamento. Resolução 115 do CNJ. Acordos. Sequestro. 

Decisões do Supremo Tribunal Federal. Precatório na lei de responsabilidade fiscal. 

9. Empréstimos públicos. Conceito, natureza, classificação, princípios, regime constitucional. Limitações  impostas 

pela Lei Complementar nº 101/00. Operações de crédito. Antecipação de receita.  

10. Controle financeiro interno. Controle financeiro externo. Controle pelo Tribunal de Contas. Controle jurisdicional 

do orçamento. Orçamento e reserva do possível. 

11. Sistema Tributário Nacional: Titulares do Poder de Tributar. Princípios Gerais. Lei complementar em matéria 

tributária. Limitações ao Poder de Tributar (Princípios Jurídicos da Tributação). Imunidades Genéricas e 

Específicas. Competência Tributária: Impostos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Empréstimos 

Compulsórios. Contribuições sociais e outras contribuições. Repartição das Receitas Tributárias. 

12. Código Tributário Nacional: conceito e natureza jurídica do tributo. Impostos, taxas, contribuições de melhoria, 

empréstimo compulsório e contribuições especiais. Normas Gerais de Direito Tributário: legislação tributária, 

fontes principais e secundárias do Direito Tributário, vigência da legislação tributária, aplicação da legislação 

tributária; interpretação e integração da legislação tributária. Obrigação Tributária: tipos e objetos, fato gerador, 

sujeito ativo, sujeito passivo, solidariedade, capacidade tributária, domicílio tributário; Responsabilidade Tributária, 

responsabilidade dos sucessores, responsabilidade de terceiros, responsabilidade por infrações. Crédito 
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Tributário: lançamento tributário, modalidades de lançamentos; suspensão da exigibilidade do crédito tributário – 

modalidades; extinção da exigibilidade do crédito tributário – modalidades; exclusão do crédito tributário – 

modalidades. Garantias e Privilégios do Crédito Tributário, preferências. Administração Tributária: Fiscalização; 

Dívida Ativa; Certidões negativas e positivas. 

13. Execução Fiscal. Medida Cautelar Fiscal. Ação Anulatória de Lançamento Tributário. Ação Declaratória de 

Inexistência de Relação Jurídico-tributária. Ação de Repetição de Indébito. Ação Consignatória em matéria 

tributária. Mandado de Segurança. Protesto de certidão de dívida ativa (art. 1º e 3º da Lei federal nº 9.492, de 

1997). 

14. Crimes contra a ordem tributária. 

15. Súmulas dos Tribunais Superiores STJ/STF e Jurisprudências atualizada dos mesmos tribunais em matéria 

financeira e tributária. 

 

Direito do Trabalho: 

1. Direito do Trabalho: conceito, denominações, características, divisão, natureza jurídica, funções, autonomia, 

fundamentos, formação histórica, fontes, princípios, métodos de interpretação, integração e aplicação, renúncia e 

transação. 

2. Distinção entre relação de trabalho lato sensu e relação de emprego. 

3. Trabalho autônomo. Trabalho eventual. Trabalho temporário. Trabalho avulso. Estágio. Cooperativa de mão de 

obra. Trabalho voluntário. Pessoa com deficiência no mercado de trabalho.  

4. Contrato de emprego. Empregado. Empregado aprendiz. Empregado público. Contrato de trabalho em regime 

de tempo parcial. Contrato de trabalho intermitente. Empregador. Grupo econômico. Consórcio de empregadores. 

Sucessão de empregadores. Terceirização. Terceirização na Administração Pública.  

5. Remuneração e salário. Distinção entre remuneração e salário. Salário. Gorjetas. Piso salarial. Teto salarial. 

Salário-mínimo. Salário Profissional. Piso da categoria. Composição do salário. Parcelas não salariais. Proteção 

ao salário. Equiparação salarial. 

6. Duração do trabalho. Jornada de trabalho. Trabalho extraordinário. Acordo de compensação de horas. Horas in 

itinere. Sobreaviso. Prontidão. Trabalho em regime de revezamento. Jornada noturna do trabalhador urbano. 

Intervalos intrajornadas. Intervalos interjornadas. Descanso semanal remunerado. Férias.  

7. Alteração, suspensão, interrupção do contrato de trabalho. 

8. Formas de extinção do contrato de trabalho: despedida por justa causa, despedida sem justa causa, pedido de 

demissão, rescisão indireta do contrato de trabalho, término do contrato por prazo determinado, morte do 

empregado, morte do empregador, cessação das atividades do empregador. Extinção por acordo entre 

empregado e empregador. 

9. Aviso-prévio no Direito do Trabalho. 

10. Estabilidades no emprego. Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

11. Proteção ao trabalho da mulher. Proteção à maternidade. 

12. Proteção ao trabalho do adolescente. 

13. Prescrição e decadência no Direito do Trabalho.  
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14. Segurança e medicina do trabalho. Acidente do trabalho e moléstias ocupacionais. 

15. Dano extrapatrimonial, dano material e dano estético no Direito do Trabalho.  

16. Direito Coletivo do Trabalho. Representação dos empregados na empresa. Negociação coletiva (convenção 

coletiva e acordo coletivo de trabalho). Organização sindical. Sindicato. Federação. Confederação. Central 

sindical. Modelo sindical brasileiro. Prerrogativas das entidades sindicais. Garantias sindicais. Contribuições 

sindical, confederativa e assistencial. Liberdade sindical. Greve. Locaute.  

17. Reforma trabalhista – Lei n. 13.467/2017.  

18. Orientações jurisprudenciais e precedentes normativos do TST. Súmulas do STF, TST e STJ. 

 


